PARECER Nº 549, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇÃO E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2015


De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe altera a organização e a divisão judiciárias do Estado de São Paulo e dispõe sobre a modificação da anexação de Comarcas.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 05 a 11 de agosto de 2015, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.


Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, compete-nos nesta oportunidade, analisar o projeto quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO


Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria cuja iniciativa, nos termos propostos, é de competência do Tribunal de Justiça do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 96, II, letra “d” e 99 da Constituição Federal. Os citados dispositivos constitucionais preconizam que:

“Art. 96. Compete privativamente:

(...)

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

(...)

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.”

Ademais, a medida também encontra amparo nos termos do artigo 97, § 8º, inciso III, do Ato das Disposições Transitórias – ADCT, da Constituição Federal.



Observa-se, portanto, que inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da propositura. Quanto ao mérito, o projeto visa racionalizar a estrutura do Judiciário Paulista, devendo, pois, prosperar.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 41, de 2015.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – José Zico Prado – Célia Leão – Caio França – Carlos Cezar – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Roque Barbiere – Professor Auriel 
